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  Prefácio




  Escrever um livro sobre sociologia dos escândalos não foi o desenvolvimento interno de uma libido científica. Pelo contrário, foi uma tentativa de resposta intelectual a um problema nacional de imensas proporções, suscitado diretamente da vida política e cultural do Brasil. Em princípio, não um bom início para um trabalho que se quer primeiramente científico.




  Técnica e institucionalmente, teria sido mais adequado continuar o caminho da sociologia das finanças, em cuja bibliografia e questões navego com muito mais segurança. Mas essa experiência política singular que foi a chegada à presidência da República de um partido vindo da esquerda do espectro político e, ao meu ver, tendo mantido parte significativa do seu vigor e programa, acabou me dirigindo para a tentativa de explicar sistematicamente as fontes que poderiam alimentar essa configuração e aquelas que a cerceiam e que terminaram por encerrar essa experiência com o impedimento de Dilma.




  Intelectualmente, o tema é difícil porque não consagrado e assim não há bibliografia consistente para balizar a análise. O assunto nele mesmo também parece inconsistente, já que “escândalos” parecem a espuma de movimentos de maré muito mais profundos, fenômenos superficiais sem importância intrínseca. Não concordo com essa apreciação do senso comum e pretendo demonstrar no livro a importância intrínseca do tema e a oportunidade de trata-lo no Brasil contemporâneo. Primeiro pela sua importância direta nessa segunda década do século XXI. Segundo, pela possibilidade de o caso do Brasil contemporâneo revelar regularidades importantes que podem ajudar na constituição mais abstrata do problema e do seu uso na análise de outros países ou conjunturas.




  Os escândalos, enquanto tema de análise, surgiram na minha frente quando tive de dar conta do seu papel na constituição do campo financeiro brasileiro, profundamente tocado pela configuração política daqueles anos e, especialmente, sacudido pela relação tempestuosa entre o banqueiro Daniel Dantas e os petistas membros do governo e dirigentes dos fundos de pensão das empresas estatais. A minha abordagem dos escândalos tem por isso uma dependência de caminho em relação aos investimentos anteriores em sociologia das finanças. É claro que há outros caminhos que também poderiam levar ao objeto atual. Esses, provavelmente, tornariam perceptíveis outras nuances, diferentes daquelas que apresento nesse livro. Com ele espero, principalmente, provocar novos autores e abordagens que enfrentem o objeto e confiram maior robustez à sua análise, ajudando a sociedade a controlar melhor os efeitos dos escândalos nos seus diversos espaços.




  Ainda que os escândalos revelem problemas da sociedade, eles não oferecem nenhum tipo de tratamento razoável das questões que apontam, muito menos na priorização de agenda que produzem e obrigam a sociedade a acatar. Pelo contrário, a sequência sistemática de escândalos acabou conferindo uma vida própria para essa forma de apresentar e discutir as questões da sociedade, tornando praticamente automáticos tanto a alimentação de novos temas para criar escândalo como também tornou sistemático o aparecimento de novos agentes que se dedicam a produzir escândalos de maneira recorrente. Proverbialmente, nos acostumamos a esperar que “um escândalo só acaba quando começa o próximo”. E, poderíamos acrescentar: “nunca ninguém perdeu dinheiro provocando um escândalo no Brasil”.




  O ponto normativo é que essa configuração que se solidificou nos anos de governos federais petistas produz e mantém a polarização cultural e política, um ambiente péssimo para deliberações minimamente razoáveis. Mais do que isso, leva setores cada vez mais amplos da sociedade a imaginar saídas menos democráticas para os impasses que vão surgindo, e cada vez mais frequentemente.




  Cientificamente, um dos pontos do livro é tentar demonstrar que muito embora os escândalos políticos no Brasil são tão antigos quanto a história do país, houve uma mutação durante os governos petistas. Antes, os escândalos constrangiam os políticos e os governos, mas não determinavam o destino da sociedade. No início do século XXI, o que era recorrente mas intermitente se tornou permanente e criou-se o que chamo de “campo dos escândalos”: um conjunto de engrenagens sociais, cada uma delas representando espaços até então segmentados e dotados de autonomia, como o do judiciário, da política e da imprensa e que passam a funcionar cada vez mais de maneira sincronizada, perdendo a autonomia e convergindo para estigmatizar o governo que destoava, ainda que nem tanto, das habitualidades políticas e culturais dos grupos dominantes na sociedade.




  O resultado nós já conhecemos: num enredo do tipo “água mole em pedra dura tanto bate até que fura”, os escândalos foram limando progressivamente a legitimidade dos governos petistas até que no segundo governo Dilma, aconteceu o impeachment por maioria expressiva do Congresso nacional, mesmo se as evidências específicas para justifica-lo legalmente tenham sido tão pouco convincentes para boa parte da população.




  A versão atual da pesquisa que aparece no livro ganhou muito de diversas discussões sobre o tema, desde a apresentação do primeiro paper, em 2010. Muitos colegas e amigos me ajudaram diretamente na discussão dos trabalhos intermediários, quanto indiretamente, argumentando sobre esse assunto que tem o dom de interessar a praticamente toda a população do país.




  As inúmeras nuances e sensibilidades que os escândalos suscitam ou revelam aparecem cotidianamente nas interações sociais e tudo leva a crer que estamos imersos permanentemente no trabalho de campo. Característica ao mesmo tempo interessante do tema, mas também inquietante, já que a vigilância epistemológica fica permanentemente enfraquecida. Qual é o estatuto das “evidências” que recolho no cotidiano? Como elas se coadunam com o levantamento de dados e trabalho de campo sistemáticos? Devo deixar de me levar pela curiosidade despertada nas indignações e justificações de todos aqueles que palpitam cotidianamente sobre o “descalabro do país”, ou a “conspiração das elites tradicionais que querem impedir o progresso das camadas mais humildes da população”? Como relativizar as portas da percepção abertas por essa vivência diária e permanente no campo da pesquisa?




  A habitualidade científica, e principalmente, a vigilância direta e indireta dos pares nos ajudam a tentar dar boas respostas a essas questões e dificuldades. O percurso investigativo e analítico que levaram à versão final em livro ganhou muito de diversas críticas e sugestões de colegas em situações informais e também em eventos organizados através da ANPOCS e da SBS no Brasil. Dezenas de colegas e estudantes me ajudaram tanto a afinar a análise especificamente, como também me encorajaram a perseverar. E esse último incentivo, menos evidente, é mais importante do que o habitual quando enveredamos por sendas ainda não muito conhecidas. É assim que agradeço mais enfaticamente meus jovens colegas em formação, especialmente aqueles abrigados no NESEFI da UFSCar, que muito têm me animado a procurar novidades. É assim que agradeço especialmente Edmilson Lopes Jr e Mário Grynzpan, com os quais dialoguei diretamente em mesa redonda sobre o tema na reunião da ANPOCS de 2014 e às minhas orientadas Ana Carolina Bichoffe e Karina Gomes de Assis, que me ajudaram diretamente a desenvolver o tema através, respectivamente da dissertação de mestrado de Carolina e da tese de doutoramento de Karina.




  As duas principais “provas de estado” do livro foram apresentadas em seminários, debatidos por Julien Duval e Afrânio Garcia no Centre Européen de Sociologie et Science Politique, onde fui acolhido como Directeur d’Etudes Invité em 2015 e no Center of Latin American Studies da Stanford University, no qual estive como Joaquim Nabuco Chairman of Brazilian Studies em 2016. Nessa última instituição redigi o essencial da última versão do livro, fui particularmente bem recebido pelo pessoal da CLAS – Center for Latin American Studies, onde estive em 2016 como “Joaquim Nabuco Chairman for Brazilian Studies”. Agradeço os colegas dessas instituições, especialmente, em Stanford, Elizabeth Sáenz-Ackermann, Laura Quirarte, Laura Schilling e Molly Aufdermauer, bem como Rodolfo Dirzo, Harry Makler e Zephyr Frank pelo diálogo e apoio no transcurso do trabalho. O CNPq e a Fapesp estiveram presentes em diversas fases do trabalho, dispondo apoio material que vai além da materialidade, pois fornece também um incentivo moral derivado pela aprovação dos pares que julgam os apoios fornecidos. Maria Regina Pinto Pereira esteve comigo o tempo todo, como referência fundamental para orientar meus caminhos. Pessoais e intelectuais.




  Enfim, o trabalho intelectual e científico é coletivo, existe apenas por que está baseado numa longa cadeia de apoios mútuos que nos ajuda a corrigir os erros e excentricidades excessivas. Ela oferece tanto conforto material e moral quanto segurança científica, mas a responsabilidade pelo produto final é individual.




  
Introdução


  Definir e trabalhar um tema fugidio




  O que quer dizer “escândalo”? Uma primeira impressão nos encaminha para o reino do efêmero, de uma expressão de uso cotidiano que se insinua no debate científico como um conceito bastardo, inapelavelmente distante do rigor necessário para lhe dar consistência sociológica. Como tal, os escândalos seriam um tema a ser evitado, ainda que a menção a esse fenômeno seja onipresente na realidade brasileira dos últimos anos.




  Entretanto, ao perscrutar a sociologia internacional contemporânea, encontraremos várias tentativas de definições “positivas” de escândalo. Independentemente do conteúdo intrínseco delas mesmas, a atenção ao tema revela a relevância internacional do problema de que estamos nos ocupando e suscita o seu tratamento sistemático pelas ciências humanas brasileiras. Conforme pretendemos demonstrar, nossos escândalos recorrentes não são mais uma “jabuticaba” que nos envergonha diante das nações desenvolvidas, mas um fenômeno recorrente das sociedades complexas da contemporaneidade e, principalmente, produto mesmo dessa complexidade.




  As definições coletadas, correspondendo ao esforço internacional de dar consistência ao objeto, se revelam úteis, mas, como veremos, não esgotam nosso problema dos escândalos políticos e financeiros do Brasil regido por quatro governos sucessivos oriundos da esquerda do espectro político. Diversos tipos de ação direta ou indiretamente políticas, como os chamados “movimentos sociais”, ou sindicalismo, ou formas de ação, como as técnicas ditas “objetivas” de perscrutação e comunicação políticas receberam a atenção das ciências humanas brasileiras. Mas aos escândalos não foi conferida nenhuma especificidade ou momento de abstração necessários para objetivar o tema e entender as razões e as consequências de tantos atores se mobilizarem para produzir ou se defender de escândalos. Muito menos se indagou sobre as consequências dessa forma de expor os dilemas do país sobre os destinos dos contenciosos e dos processos decisórios que ocorrem na sociedade brasileira contemporânea. Assim, temos também uma questão de ordem mais epistemológica que é a indagação sobre a pouca repercussão que os escândalos adquiriram na produção brasileira em Ciências Sociais, malgrado a sua onipresença na cena pública.




  Falo aqui portanto mais do escândalo enquanto forma de expor e tentar resolver os dilemas da sociedade brasileira e menos dos temas específicos que se tornaram objeto de escandalização. Afirmo aqui, hipoteticamente, que o uso continuado do termo “escândalos” nos debates políticos cotidianos é, ele mesmo, produtor de uma consistência fática que nos permite avançar na sua análise, encarando os escândalos como objetos sociológicos de pleno direito, ainda que sua definição direta seja fugidia. Em princípio, minha hipótese é que podemos sair da dificuldade terminológica reconfigurando o objeto.




  Para realizar essa operação, nossa definição será contextual e, sob alguns aspectos, interacionista. Na medida que eventos catalogados como escândalos foram se tornando cada vez mais frequentes e previsíveis, a sociedade brasileira produziu uma configuração estável que chamarei de “campo do escândalo”, dotada de uma objetividade própria e passível de análise direta a partir de conceitos extraídos da tradição e de desenvolvimentos intelectuais recentes da sociologia.




  Grupos de indivíduos se alinham, se tornam coesos na medida em que cerram fileiras e ganham estrutura ao combaterem outros grupos e nesse embate surgem diversas regularidades e entidades que podem ser objetivadas. Alternativamente, se defendem das acusações de que são objeto, propondo outras versões da realidade contrárias àquela lançada pelos indignados e, eles também, tratam de convencer a sociedade da justeza de suas ponderações.




  Nas interações sucessivas, a definição mesma do termo “escândalo” será aquela produzida e validada no espaço social e cultural produzido pela fábrica de significados que é o campo do poder brasileiro da atualidade. Esses encontros vão deixando marcas nos seus contendores e também acostumam a sociedade a um padrão bem definido de exposição dos seus dilemas e alternativas. Expectativas sobre as intervenções dos intelectuais, políticos e demais produtores culturais vão se definindo e esses agentes tendem a satisfazer a demanda. Do outro lado, as possibilidades concretas de alcançar visibilidade e mesmo as feridas narcísicas dos atingidos pelos escândalos também os predispõem a responderem num tom equivalente àquele em que foram direta ou indiretamente indigitados. Nossa máquina de produzir escândalos tende assim a se autonomizar em relação a um conceito normativo de “debate racional” e um corolário importante é que diminuem drasticamente as possibilidades de participação no jogo cultural e político de quem não se adequar às suas exigências.




  Quanto aos produtos da nossa “máquina”, de produzir eventos, mas também de pensar a realidade, podemos criar uma escala na qual um extremo do espectro político e ideológico falará de “verdadeiro escândalo” e o seu oposto de “escandalização inconsequente”. No espaço analítico assim criado nossa tarefa não será, como poderia ser inferido do cotidiano diretamente político do país, arbitrar quais são os “escândalos genuínos”, mas examinar as estratégias recíprocas de ataque e defesa e, a partir delas, desvelar os recursos sociais e culturais que cada grupo de agente dispõe para atuar na sociedade brasileira. Em princípio, esse caminho nos leva a perscrutar os capitais simbólicos e culturais de que os grupos de agentes dispõem e sua mudança no tempo. E os resultados dos escândalos, que a realidade brasileira mostra serem algumas vezes contraintuitivos, nos levarão, quase obrigatoriamente, a fazer perguntas sobre as transformações morfológicas ocorridas nos últimos anos na sociedade em que eles se desenvolvem.




  Na sua generalidade histórica, seguindo a bibliografia internacional, podemos dizer que os escândalos, na definição aproximativa que estamos empregando, são um resultado quase automático do alargamento do espaço democrático da sociedade. Ele seria uma conjunção de transformações em vários espaços: de um lado a ampliação ao mesmo tempo do seu corpo eleitoral, das suas opções de escolha política e das estratégias empregadas pelos agentes políticos para fazer esse eleitorado prestar atenção e ponderar suas alternativas eleitorais e políticas no mercado alargado. Do outro, da sua condição recíproca de consumidores de informações sobre a política e sobre a sociedade em geral as quais, em princípio, se constituiriam nas informações básicas necessárias para as decisões políticas e especificamente eleitorais da população.




  Na especificidade da situação brasileira, podemos lembrar da história recente, especialmente da configuração que se substancializa a partir da redemocratização dos anos 1980, na qual a liberdade de imprensa ganha um estatuto de “liberdade maior” que não pode ser relativizada por argumentos construídos por lógicas de proteção a direitos particulares. Como em outros momentos da história da nossa imprensa e também de outras latitudes e longitudes, esses tempos de abertura são amplamente instrumentalizados pela mídia na busca de fidelizar e aumentar sua clientela, bem como ganhar ou manter o seu protagonismo na agenda política da sociedade, além de promover os interesses mais amplos de seus proprietários e aliados.




  As transformações nos espaços da política e do direito também têm peso na configuração, já que dinâmicas ao mesmo tempo geracionais, institucionais e econômicas soldam o destino de diversos grupos de agentes à deflagração e continuidade dos escândalos como forma de construção, exposição e tratamento dos dilemas da sociedade. Finalmente, mas não de menor importância, veremos que a escandalização permanente ao mesmo tempo se ancora e retroalimenta uma antropologia filosófica negativa sobre o destino do Brasil que prega a ascese social para a cura dos males “seculares” do país. Não é difícil perceber a sua funcionalidade para a pregação do rigor orçamentário, que se tornou a base das políticas econômicas identificadas com a financeirização e o neoliberalismo. E um dos nexos mais interessantes dessa investigação são que os escândalos se tornaram o canal privilegiado que liga essa invocação constante do pessimismo quanto à situação e destinos do país no presente com o infinito repositório de negativismo presente na tradição do pensamento social brasileiro.




  Os escândalos, sua história e as suas sociologias




  Ao menos duas sociologias se ocupam sistematicamente dos escândalos. A primeira delas é a política, na qual os escândalos são, em geral, conotados negativamente e considerados como sintomas de anomia no funcionamento do sistema político, muitas vezes sugerindo ou coonestando dúvidas sobre a integridade moral dos atores. Corolariamente, as técnicas de escandalização são vistas como recursos extremos da atividade política cujo uso costuma denegrir seus perpetradores. Já na sociologia da cultura o sinal se inverte e os escândalos são, na maioria das vezes, considerados sintomas de novidades importantes. E nessa “positivização”, os seus deflagradores costumam ganhar o estatuto invejado de grandes inovadores, um valor praticamente supremo nos espaços artísticos.




  Evidentemente, “transgressão” e “inovação” podem ser pontos de vista possíveis da mesma realidade. Dependendo dos pontos de vista, das sensibilidades e preferências de cada observador, o mesmo fenômeno ganha uma ou a outra estatura. Mas essa sutileza analítica da bifrontalidade só é possível quando o nosso objeto deixa a arena quente das disputas sociais e sobe para a temperatura fresca, e o ar rarefeito, da torre de marfim acadêmica. Não é assim por acaso que nossos escandalizadores se considerem como fazendo parte do segundo segmento acima enquanto seus objetos de acusação os classifiquem no primeiro grupo, mas sem que apareça nenhum sinal de consenso no horizonte.




  Escandalizar é também um processo que exige e mobiliza recursos culturais e simbólicos que são distribuídos desigualmente na sociedade. Consequentemente, não é difícil percebê-los na cena brasileira recente como um recurso usado principalmente pelas elites tradicionais, portadoras de capitais culturais e simbólicos mais reconhecidos do que aqueles possuídos pelos membros dos “baixos cleros” político e cultural que fazem parte ou sustentam os governos vindos da esquerda do espectro político.




  A capacidade de seleção e formatação das situações potencialmente escandalizadoras se torna um recurso importante nos diversos espaços sociais que compõem o campo do poder na sociedade brasileira recente. Arbitrar e controlar esse poder se torna assim uma necessidade imperiosa para diversos grupos privilegiados ou com pretensões dessas distinções.




  A relação de forças entre os diversos grupos e indivíduos acaba sendo medida através da capacidade diferencial em produzir ou se defender dos escândalos. Observamos então a importação abstrata e a aclimatação concreta de ferramentas culturais específicas para essas disputas no campo do poder. E elas acabam sendo selecionadas pela sua capacidade de exprimir, reforçar e reiterar uma determinada ordem simbólica sob a qual, sempre é bom lembrar, repousa o essencial da ordem social. Não é assim por acaso que assistimos nos anos recentes o fenômeno da instalação e reiteração do sistema simbólico [alto clero/baixo clero e o corolário “lição de casa”] que se generalizou na sociedade brasileira. Tanto que, ao utilizarmos essas expressões no cotidiano e no texto acima, qualquer interlocutor brasileiro contemporâneo saberá “exatamente” do que estamos falando.




  É bom termos presente que o sistema é decalcado da tradição ocidental de construir formas de controle sobre a ação intelectual e política dos membros mais humildes das profissões religiosas e culturais. Nos termos das polêmicas que atravessam o espaço publico do Brasil recente, estamos diante do direito de dizer o que é e o que não é um escândalo, se tratando, portanto, de uma propriedade intrinsecamente cultural, ainda que seus efeitos principais se espraiem na esfera da política. Ao fornecer as referências para classificar os produtores culturais e reiterar as hierarquias produzidas nessa esfera, o conjunto [alto/baixo clero & lição de casa] ordena o jogo social que pretendemos desvendar. Não é assim por acaso que investigar a instalação e nuances de funcionamento desse sistema simbólico se tornou uma das facetas mais importantes da sociologia dos escândalos suscitada pela cena política do Brasil contemporâneo. Afinal, ainda que novo nos seus usos sociais brasileiros, ele já se naturalizou na nossa sociedade, produzindo efeitos não só no ordenamento do mundo cultural, mas também consequências nos processos cognitivos e diretamente políticos condicionando, na sutileza dos impensados, todas as esferas de decisão social.




  Escândalos políticos fustigavam também os governantes anteriores aos petistas. Assim, num olhar mais superficial e numa dimensão que poderíamos chamar de “operacional”, pensando os escândalos exclusivamente como técnicas de publicidade e de mobilização, podemos dizer que não há grandes diferenças entre o período petista e aqueles que os precederam. Mas, conforme pretendo demonstrar, principalmente no período Fernando Henrique Cardoso (FHC), imediatamente anterior, a conformação do espaço que produzia escândalos era diferente, ainda não autônoma e portanto não poderia ser caracterizada como “campo” no sentido da sociologia de Bourdieu. E, não por acaso, seus efeitos sobre outras esferas da vida social e política tinham menor impacto.Grosso modo, adianto que o “alto clero” dispõe dos recursos culturais, seus capitais cultural e simbólico, necessários para controlar ou diminuir os desdobramentos negativos desses eventos para a sua agenda. Em linguagem cotidiana, dispõe da capacidade de convencer os produtores e propagadores de escândalos, da pequena importância ou necessidade sistêmica de suas pretensas faltas, diminuindo tanto a sua incidência quanto os efeitos nefastos sobre sua reputação e as restrições que eles poderiam produzir na sua atuação pública.




  Na pragmática dos tempos iniciados com a redemocratização de 1985, as tentativas de nomear como escândalos eventos associados a membros do alto clero costumam fracassar e tais acontecimentos são considerados contingentes, “acidentes de rota” que não devem empanar a biografia dos agentes. Já aqueles escândalos que têm por objeto os membros do baixo clero, petista ou não, acabam referendando o caráter intrinsecamente negativo dos indigitados.




  A partir da sugestão da “sociologia da crítica”, haveria uma razão positiva, num nível de generalização mais elevado e inacessível para as mentes simples, que explicaria os atos provisoriamente considerados negativos perpetrados por aqueles que consideramos ser do alto clero. Já os atos dos membros do baixo clero, quando apontados como negativos, são simplesmente isso mesmo.




  Cruamente, nosso alto clero mostrou dispor da capacidade de intimidar os produtores e propagadores de escândalos, diminuindo tanto a sua incidência quanto os efeitos nefastos sobre sua reputação e as restrições que eles poderiam produzir na sua atuação pública. A falta de efetividade “garantida” da escandalização naquele período impediu que essa conduta se automatizasse, como veríamos no período posterior.




  Teoricamente, poderíamos dizer que, tendo o alto clero como ocupante direto do poder político, a autonomia do “campo do escândalo” não se realiza integralmente. Operacionalmente, essa potência do alto clero apareceu na inscrição de um sistema simbólico paralelo ao principal, mas convergente, que lhe conferia o poder de dizer quem ou o quê era moderno, ou era ultrapassado. Em grandes linhas, o alto clero era considerado o “dono do moderno”, relegando para a condição de “atrasados” os argumentos e razões dos seu adversários. E é então que os termos “jurássico” e “dinossauro” passaram a frequentar as conversas cotidianas do país e não havia nenhuma dúvida sobre quem era o mestre dessas palavras, o juiz supremo que conferia contemporaneidade ou anacronismo a um argumento, a um indivíduo, a uma situação ou a um grupo.




  Nossa proposta se arredonda justamente na análise dos escândalos do período “pré-petista”, deflagrados em geral por agentes identificados como petistas ou próximos. A capacidade de escandalizar que esses atores demonstraram no período 1985-2002, entre as presidências Sarney e Cardoso revela, já nesse intervalo, a relevância deles na distribuição dos capitais culturais e simbólicos operacionais na sociedade brasileira. Ainda que reduzida, ela não pode ser subestimada, inclusive porque precisa ser considerada uma espécie de “acumulação primitiva” desses trunfos. Pela grade de análise aqui engajada, a primeira eleição de Lula em 2002 é a reveladora em última instância da existência e magnitude dos capitais do agrupamento num período em que tais saliências pareciam inexistentes ou pelo menos irrelevantes.




  Os escândalos e a distribuição social do capital cultural




  Mas se todos os trunfos estavam nas mãos do nosso alto clero identificado diretamente com o Presidente Cardoso, como foi possível a reversão? E, olhando retrospectivamente, como foram possíveis diversas subversões da ordem simbólica que observamos nos anos subsequentes? Veremos que o processo de construção da hegemonia cultural do grupo identificado com a presidência Cardoso é uma configuração afeita à esfera das elites e do campo do poder, que afeta as demais esferas da sociedade somente quando consegue desmobilizar seus adversários, inibindo-os de advogar suas causas junto à população em geral e assim impedindo que a população avalie efetivamente as alternativas políticas de que dispõe. A sutileza desse jogo é que quem está dentro dele imagina que todos estão, já que a libido nele investida sugere que os destinos do país dependem dos resultados do contencioso em que apenas as elites estão integralmente imersas. E, mais do que isso, que os afetos e desafetos deflagrados na esfera das elites, unindo ou dividindo grupos “para sempre”, seria uma característica da sociedade como um todo.




  Em termos mais teóricos, lançaremos a hipótese de que a janela de oportunidade para os resultados eleitorais que parecem desafiar a lógica da dominação cultural foi aberta num paradoxo. Durante o período Cardoso o mesmo grupo de indivíduos enfeixou o poder político e o poder cultural instrumentando, inclusive, esse poderio para alterar as linhas de força da própria distribuição de capital econômico. A legitimidade oriunda do espaço cultural foi o principal trunfo inicial de FHC e seu grupo nas esfera política e econômica e acabou sendo utilizada ao extremo para controlar o espaço intelectual e seus críticos de dentro desse espaço. O campo intelectual, submetido a esse estresse externo do uso cumulativo de armas legítimas do se interior com outras heteronômicas, acabou funcionando como um aparelho e vivemos um período de intensa violência simbólica: “convença-se, cale-se ou será inapelavelmente ridicularizado”, a versão cultural do “crê ou morre”. O resultado dessa compressão inédita foi que todos os insatisfeitos com a ordem cultural imposta pelo grupo se aliaram à oposição política, fortalecendo-a nesse quesito decisivo para desafiar o predomínio de seus adversários. E fundamentalmente, fornecendo legitimidade cultural aos adversários políticos de Cardoso.




  Dentre as dificuldades que nosso tema engendra, um desafio epistemológico de monta, possivelmente o mais complexo, é o de transitar da esfera moral e da prática política para a esfera científica. Dicotomizando a sociedade em torno dos grupos antagônicos que eles engendram, os escândalos do presente não deixam de despertar a libido política e moral dos analistas que os encaram como desafio científico. Fazer-se de observador externo que apenas recolhe as evidências dos artefatos e dos informantes é aqui uma operação particularmente difícil e provavelmente enviesada, por maiores que sejam os cuidados explícitos e os calos profissionais obtidos na prática continuada de pesquisa. Os eventos estudados acabam sendo marcadores identitários da posição dos agentes na cena política e cultural da realidade e “se desengajar” ou pelo menos não participar diretamente deles, práticas salutares para o analista de quaisquer objeto e tema é aqui praticamente impossível.




  Outra dificuldade específica do tema é uma decorrência indireta desse engajamento. A literatura internacional sobre guerras culturais sugere efetivamente que os “grandes temas que dividem a sociedade” dizem respeito mais às disputas internas das elites do que as percepções dos agentes nelas envolvidos deixa perceber. As elites combatem entre elas, investem suas próprias identidades nesses engajamentos e por isso tendem a crer que seus contenciosos são vividos da mesma maneira pela população em geral.




  No espaço empírico brasileiro contemporâneo, os resultados das três eleições presidenciais que confirmaram o mandato petista apesar desses agentes estarem acuados no espaço público, corroboram que a guerra cultural deflagrada ou intensificada pelos escândalos é um fenômeno mais afeito às elites. Evidentemente que a escandalização chega nas camadas mais distantes do campo do poder. Mas não sabemos direito nem como nem quando, nem com qual intensidade. O nosso desenho “a jusante” permite algumas inferências, mas o espaço empírico certamente merece muita pesquisa. Sobretudo porque ele é encantado pelas disputas que travamos e que certamente nos marcam, chamando inadvertidamente nossa atenção para determinados aspectos da realidade e nos afastando do que “não queremos ver”.




  Cautela e salvaguardas intelectuais




  Sobra, então, a lembrança de que a prática intelectual é antes de tudo um esforço coletivo no qual cada indivíduo reconhecido como ponto no campo controla e é controlado pelos seus colegas. Diretamente através da crítica ao nosso trabalho e indiretamente através da figura salutar do interlocutor ou do adversário imaginários. Esses cuidados devem, é claro, estar sempre presentes, mas no canteiro temático que cultivo no momento, o mundo encantado das paixões políticas e que nos movem no cotidiano dessa segunda década do século XXI, têm ainda maior relevância.




  A literatura internacional sobre escândalos, especificamente sobre a relação entre a denúncia sistemática da corrupção política e a resposta da venalidade midiática como motivo inconfesso das denúncias, com seus respectivos caudais conspiratórios, nos serve duplamente: de um lado como artefato profissional que nos fornece instrumentos e ajuda a pensar a realidade brasileira. Do outro, mais diretamente, mostrando que o quê assistimos recentemente no Brasil faz parte de um conjunto de regularidades que acompanha o desenvolvimento de diversas sociedades, por nós consideradas “de I Mundo”.




  Um resultado palpável da configuração cultural que estamos descrevendo “indica” que os escândalos aos quais nos acostumamos seriam manifestações da nossa inferioridade ontológica em relação aos países que nos servem de modelo. Uma trama quase conspiratória se insinua aí: haveria realmente uma essência negativa que nos condena ao atraso permanente? Estaríamos exagerando na avaliação negativa da sociedade brasileira? Haveria interesses inconfessos produzindo e reiterando essas avaliações depreciativas?




  Pelo lado da análise das energias mobilizadas para produzir ou para diminuir os impactos de um evento, nossa sociologia dos escândalos é, em grande parte, uma sociologia dos intelectuais. Nesse tópico, a filtragem bem definida das evidências internacionais demonstra a capacidade de nos convencer de que nossos escândalos são únicos. Na chave explicativa, a demonstração cabal da nossa dificuldade permanente de aceder ao estatuto de sociedade plenamente desenvolvida é um feito a ser registrado, uma ação cultural relevante porque demonstra a capacidade de instituir as categorias de pensamento e o enquadramento cognitivo através dos quais construímos e pensamos a realidade.




  A filtragem seria um processo consciente de mistificação visando algum tipo de domínio? Seria o simples e randômico resultado de interações sucessivas entre grupos de agentes políticos e culturais? As convenções das ciências humanas contemporâneas nos conduzem a rejeitar teses conspiratórias que fazem menção a combinações explícitas e conscientes entre grupos de agentes sujeitos a condicionantes distintos e a ritmos de funcionamento de suas respectivas esferas também diferentes. Ainda que possa haver conspiradores e conspirações, a possibilidade delas serem eficientes na consecução de seus objetivos explícitos é considerada estatisticamente muito improvável, dada a complexidade das sociedades contemporâneas e de seus campos do poder em especial. Mais do que isso, se algum cientista social ou comentarista midiático endossarem teses conspiratórias, seu capital científico ou profissional serão depreciados.




  Mas as explicações conspiratórias estão presentes e, mais do que isso, se tornam correntes conforme o ambiente político e cultural se polariza, impactando a construção da realidade social. Assim, qualquer explicação compreensiva da sociedade brasileira contemporânea precisa enfrentar as teorias conspiratórias senão como realidades substantivas, pelo menos como questões contextuais que produzem impactos sobre a cultura e os enfrentamentos políticos e ideológicos que assistimos no presente.




  Verdadeiras ou falsas quando enunciadas pela primeira vez, as narrativas conspiratórias acabam ganhando vida quando ajudam a produzir e manter a coesão dos grupos que se digladiam nas esferas política e cultural. As saliências da realidade que realçam esse diagnóstico mesmo que, em princípio, a habitualidade escolástica nos faz catalogar como fantasiosas, são realçadas sistematicamente, enquanto que aquelas que colocam em dúvida o enredo anunciado se tornam imperceptíveis. E, conforme o ambiente social se polariza, nossas narrativas simétricas ganham, progressivamente, ares de realidade “evidente”.




  Para dar conta dessa realidade social escorregadia, uma saída é tratar esses eventos, normalmente catalogados na esfera das curiosidades culturais do tempo, como mitologias políticas. Dessa maneira, existindo ou não na substância os fatos que teriam engendrado as crenças, nosso tratamento como mitologias nos permite olhá-las a partir dos seus efeitos sociais. Trata-se, então, de tornar a crença independente da constatação da sua realidade intrínseca, numa linha que é mais praticada na sociologia das religiões do que na da política ou da cultura.




  O tratamento que propomos pretende também neutralizar, ou pelo menos diminuir o efeito das preferências culturais e políticas do analista, construindo uma grade de catalogação a partir da produção e dos efeitos das crenças, a jusante, na qual a análise ganha vida própria, independente dos prejulgados de quem a efetua. Evidentemente que o enunciado da intenção não garante a sua execução, mas serve de mnemônico para o analista e também para o seu leitor. A realidade contemporânea polarizada pode ser comparada a um mar turvo no qual o olhar atento do navegante é mais do que necessário, mas não é suficiente para evitar os perigos. A ajuda dos outros membros da tripulação, e mesmo dos passageiros, também é imperiosa. Sem a resposta da crítica esse trabalho não anda ou, pior ainda, não sabe nem por onde anda, muito menos aonde chega. Em suma, a possibilidade mesma de desencantamento da realidade política e cultural da contemporaneidade é dependente da crítica sistemática aos resultados obtidos provisoriamente por cada um dos seus analistas.




  Uma boa sociologia dos intelectuais diria que sempre foi assim. Mas também esse é um resultado a jusante, obtido post factum. E o simples vislumbre dos eventuais usos sociais desse tipo de análise no “julgamento” dos escândalos do presente ou do passado imediato torna insensato esperarmos demasiado da crítica imediata e espontânea. Daí a necessidade de invocá-la explicitamente.




  Políticos e intelectuais




  Mobilizaremos os aportes tanto da sociologia dos escândalos políticos quanto daquela que tem a arte e a cultura como temas. E como já deixamos insinuado, ao tratarmos nossos agentes políticos como intelectuais estaremos operando uma convergência entre essas duas correntes. Dado o baixo prestígio que a atividade explicitamente política goza nos tempos que correm, não é intuitivo pensarmos nos seus praticantes como membros importantes do espaço intelectual, e sim como bastardos ignaros. Mas, no seio do nosso campo dos escândalos, eles constroem e disseminam categorias cognitivas que fazem a sociedade brasileira refletir sobre ela mesma. Ao fazê-lo, cumprem a tarefa mais clara dos intelectuais, a de selecionar, produzir e disseminar essas categorias.




  O automático da negação da política nos leva a crer que os homens políticos mais em evidência não costumam ser os produtores diretos desses sistemas classificatórios que ordenam a sociedade brasileira contemporânea. Mas, o que dizer de Fernando Henrique Cardoso e seu grupo de seguidores mais próximos, que “importou” os conceitos de alto/baixo cleros e também contextualizou o uso brasileiro dos termos “dinossauro” e “jurássico”? Além desse exemplo forte, temos que os políticos fazem parte do espaço cultural que as seleciona, difunde e acaba por instituí-las. Verificamos assim uma relação de contiguidade entre os políticos e os intelectuais no senso estrito que produzem senão os conceitos, pelo menos as nomenclaturas. E essa constatação, óbvia nela mesma, mas não nas suas consequências para a análise sociológica, é reveladora da existência de uma cadeia de cumplicidades, de uma configuração social muito mais ampla e nuançada do que aquela que, intuitivamente, nos leva a opor o sistema político às outras esferas da vida.




  Assim, a configuração que nos atrevemos a chamar de “campo dos escândalos” nos remete ao já conhecido campo do poder, aquele em que os diversos setores das elites se encontram, cooperam na produção e reprodução da dominação social e também competem pela proeminência da consagração dos seus trunfos específicos na identificação do recurso decisivo, aquele que subordina todos os outros. Em princípio a intuição induzida pelos tempos em que vivemos faz crer que se trata do velho e seguro capital econômico. Os donos do capital, ou seus prepostos imediatos, comandam o espetáculo. Talvez o façam num horizonte mais imediato. Mas a análise mostra o papel fundamental dos recursos culturais e coloca alguma dúvida naquela “obviedade”. Não que o dinheiro não seja um recurso essencial. Mas, procuraremos mostrar, a possibilidade de usá-lo de maneira eficiente nas contendas que descrevemos é um trunfo derivado de processos de legitimação da sua posse, e que transcorrem na esfera da cultura.




  Desafiar o óbvio em relação às formas de atuação da dominação econômica é um privilégio suscitado pela minha trajetória pessoal e intelectual, percorrida em grande parte no espaço das finanças e da economia em geral. A constatação das fontes culturais da dominação econômica exercida pelas finanças no mundo contemporâneo foram se impondo a partir da análise das situações em que esse predomínio era questionado. Os escândalos recentes que sacudiram a sociedade e os governos vindos da esquerda do espectro político brasileiro foram analisados primeiramente nas suas consequências para o espaço financeiro. A sua centralidade nos processos políticos foi progressivamente empurrando o fio e a libido intelectuais para a tentativa de dar conta desses fenômenos recorrentes da vida cotidiana do país.




  Mas o privilégio é também uma dependência de caminho. Ele empurra a análise e lapida a sensibilidade intelectual para alguns aspectos da realidade e provavelmente obscurece outros que são tão ou mais relevantes. Daí se mostra, de novo, como a atividade intelectual é inexoravelmente coletiva. Sem a crítica direta e outros trabalhos que incidam não só sobre as inconsistências intrínsecas desse trabalho, mas também apontando outros caminhos e variáveis pertinentes que ficam mais claras a partir de outros pontos de vista, o viés desse tema espinhoso continuará presente.




  Aportes analíticos e teóricos: as “guerras culturais”




  O registro sistemático da análise e teorização a partir de panoramas sociológicos nacionais que nos são acessíveis permite não só uma reflexão sobre como tratar a nossa temática brasileira, mas também para pô-la em perspectiva internacional, desanuviando uma ideia de que a situação brasileira é sui generis e, implicitamente, marca da sua inferioridade em relação ao que seria um paradigma de contemporaneidade exitosa. Num alto grau de generalidade podemos dizer, ainda que com reservas a serem explicitadas no decorrer do texto, que no Brasil do início do século XXI estamos diante de guerras culturais nas quais a afirmação dos escândalos como uma peculiaridade nacional se torna uma arma retórica eficiente.




  A substância, as formas de tratamento público dos temas levantados e a veemência com que os contenciosos são tratados na esfera pública brasileira sugerem que estamos diante de uma versão nacional da temática das “guerras culturais” norte-americanas. Trata-se de uma vertente de contribuições, pelo menos na sua genealogia atual, inaugurada nos Estados Unidos por Hunter e cada vez mais caudalosa (Hunter 1991). Ela enxerga uma polarização entre as elites daquele país em torno de temas que poderíamos chamar de “morais”. Ou talvez, mais precisamente, discutindo em torno dos aspectos morais de questões econômicas, sociais, étnicas e de gênero, e a polêmica se trava em torno da extensão e proveniência da divisão. É uma querela interna das elites daquele país ou se trata mesmo de uma divisão política e moral profunda que atravessa a população do país como um todo? (Williams 1997).




  Nas diversas posições do debate, a disputa é anunciada e “comprovada” na sua maior ou menor abrangência de acordo com concepções de cultura e de elites nem sempre coincidentes. Mas, para uso em nossa pesquisa podemos dizer que na sua generalidade teríamos de um lado um aglomerado que poderíamos chamar de “conservador” reunido em torno de valores tradicionais em relação à estrutura familiar e gênero, bem como favorecendo soluções “de mercado” para os problemas sociais e dilemas econômicos. Do outro, maior liberdade para os arranjos familiares e comportamentos sexuais não convencionais e soluções baseadas na ação estatal para problemas econômicos e sociais. Do lado conservador, mais brancos, mais masculinos, mais idosos, mais frequentadores assíduos de serviços religiosos; do lado “liberal”, mais não-brancos – latinos, negros, asiáticos no meio – mais mulheres, mais jovens, menos enquadrados por organizações religiosas.




  Na esfera das normas e crenças da população em geral as pesquisas empíricas apontam uma certa continuidade de opiniões (DiMaggio, 2003), mas entre os operadores culturais a divisão é considerada bem nítida (Hunter and Wolfe, 2006). A pergunta mais genérica que podemos fazer àquela literatura a partir da observação da cena brasileira contemporânea é se a ação sistemática dos think tanks e órgãos de difusão cultural e “formadores de opinião” não acabarão por produzir na população mais ampla uma polarização análoga àquela encontrada no que poderíamos chamar de campo do poder.




  É razoável esperar que, no longo prazo, a população continuará menos visceralmente dividida do que suas elites? A não polarização da sociedade como um todo é suposição razoável como constatação primária e como base de propostas políticas para evitar o avanço subsequente da polarização que dilacera o tecido social. Dificilmente intelectuais responsáveis pelo efeito de sua prática na sociedade poderiam evitar esse “warning”. Mas parece que a situação brasileira fez a roda avançar mais. Assim, se nos coloca especialmente a questão de como avaliar os anos em que vivemos presidências da República oriundas do Partido dos Trabalhadores. De um lado a sua forte e persistente mensagem dita “antagônica às elites”. E do outro, a também persistente, e cada vez mais eficiente, barragem contrária fazendo entender que as realizações ocorridas no governos sob comando do PT são ou o resultado de tendências seculares da sociedade brasileira. Ou ainda, a simples consequência de atitudes populistas que visam a continuidade daquele grupo no poder, de maneira a continuar satisfazendo sua volúpia de poder e de enriquecimento econômico.




  Num outro plano, surge a pergunta sobre se devemos ou não utilizar a palavra “guerra” para descrever a forma que devemos entender as disputas culturais em curso. Como sabemos a propósito dos enunciados sobre a sociedade, descrever significa, sub-repticiamente, prescrever. E se realmente assim for, ao usar metaforicamente o termo “guerra” não estaríamos deflagrando sequências cognitivas perversas? Não estaríamos contribuindo para aumentar a animosidade entre os contendores, dizendo-a “sociologicamente inevitável”? E assim fazendo, não estaríamos flertando perigosamente com os riscos que a oposição absoluta provoca na continuidade da normalidade institucional?




  A questão ganha mais concretude direta e instrumentação operacional quando é apropriada pela Ciência Política. A polarização política chega ao mesmo tempo como objeto de estudo sistemático e como perigo social e político rondando a sociedade e que deve ser conjurado.




  De um lado o estudo das evoluções tecnológicas e organizacionais que induzem a polarização. Do outro, os efeitos dessa tendência nos processos decisórios e mesmo em outras esferas da sociabilidade que não a política. O consenso geral nas sociedades era baseado num conjunto de valores comuns recebidos na socialização primária e reiterados na comunicação social. A mudança da base tecnológica da comunicação de massa vai sendo progressivamente capaz de identificar e ser direcionada para grupos ideológicos ou de estilo de vida cada vez mais específicos e, nessa focalização, acaba contribuindo para sedimentar as fronteiras antes menos expressivas ou definidas entre os diversos grupos e tipos de afinidade. Como numa volta às comunidades autárquicas pré-capitalistas, identidades específicas obtém mais referências para serem construídas do que aquelas mais gerais, oriundas da instauração do Estado-nação e da panóplia normalizadora que ele trouxe consigo (Iyengar, S., et al. (2012); Skocpol, T. and V. Williamson (2012); Groeling, T. (2013); Prior, M. (2013).




  Evidentemente que sobra a questão da seleção das referências identitárias que são escolhidas e que prevalecem no mar imenso de possibilidades abertas pela contemporaneidade. Mas essa questão é situada e será tratada na segunda parte do livro, que trata especificamente da guerra entre os intelectuais que propõem seus produtos às parcelas da população.




  As ciências cognitivas




  (Lakoff, 1996) oferece uma leitura paralela da cena política e especialmente moral dos Estados Unidos contemporâneo. No veio das ciências cognitivas, ele mostra a coerência lógica e, principalmente, metafórica das construções ideológicas de cada grupo. Cada visão de mundo está construída cognitivamente a partir de uma metáfora sobre a estruturação da família e especificamente do papel do pai, que irão estruturar a ideia central sobre como deve ser o governo da nação como um todo.




  O lado conservador se estrutura em torno da figura do “pai severo”, que prepara a família para viver num mundo impiedoso e que, portanto, todos devem estar preparados para enfrentar adversidades sem esmorecer, contando consigo mesmo ao invés de esperar a compaixão dos outros. O caráter “forte” criado nesse nicho cultural através da reiteração da autoridade como elemento principal para a tomada de decisão e a severidade diante das faltas dos jovens será a maior herança para os filhos, que através dessa pedagogia implícita estarão preparados para “o que der e vier”. Nem parece necessário lembrar que a antropologia filosófica que se depreende dessa construção é praticamente coincidente com aquela que emana e baseia o ramo atualmente ortodoxo da teoria econômica. Difícil encontrar outra base filosófica para justificar a arbitragem financeira, o principal mecanismo de regulação dos tempos que têm sido chamados da financeirzação e do neoliberalismo.
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